
OBS1. Profissionais da saúde primária = profissionais dos postos de saúde.

OBS2. A LEP proíbe o uso de algemas durante o parto.

OBS3. Art. 318 CPP- Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o 
agente for: IV - gestante; V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos. Não deve ser autorizada a prisão domiciliar se: 1) a mulher tiver praticado 
crime mediante violência ou grave ameaça; 2) a mulher tiver praticado crime contra seus 
descendentes (filhos e/ou netos).



ALTERAÇÃO EM 2023:

ALTERAÇÃO EM 2023:

Art. 1º Os arts. 8º e 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolscente), passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º § 11. A assistência psicológica à gestante, à parturiente e à puérpera deve ser 

indicada após avaliação do profissional de saúde no pré-natal e no puerpério, com 
encaminhamento de acordo com o prognóstico.” (NR)

“Art.  10.VII  –  desenvolver  atividades  de  educação,  de  conscientização  e  de 
esclarecimentos a respeito da saúde mental da mulher no período da gravidez e do 
puerpério.



Art. 11-A. É assegurado às crianças e aos adolescentes acesso a programas de saúde mental promovidos pelo Sistema Único de Saúde
(SUS) para a prevenção e o tratamento de agravos de saúde mental. (Incluído pela Lei nº 15.413, de 2026)
§ 1º Os programas de saúde mental para crianças e adolescentes promoverão a atenção psicossocial básica e especializada, de 
urgência e emergência, e a atenção hospitalar. (Incluído pela Lei nº 15.413, de 2026)
§ 2º Os profissionais que atuam na prevenção e no tratamento de agravos de saúde mental que acometem crianças e adolescentes 
receberão formação específica e permanente para a detecção de sinais de risco, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário. (Incluído pela Lei nº 15.413, de 2026)
§ 3º É assegurado às crianças e aos adolescentes em situação de vulnerabilidade que estejam em tratamento de agravos de saúde 
mental o acesso a todos os recursos terapêuticos, de forma gratuita ou subsidiada, de acordo com as linhas de cuidado voltadas às 
suas necessidades específicas. (Incluído pela Lei nº 15.413, de 2026)
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2.Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade Do art. 15 ao 18 B

2.Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade Do art. 15 ao 18 B

1.O direito de ir e vir é cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4º, IV, da CF/88, e não pode nem sequer ser 

suprimido ou indevidamente restringido mediante proposta de emenda constitucional.

2.Inconstitucionalidade: TOQUE DE RECOLHER E DO ROLEZINHO.

3.Do direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais.



4. Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor. Princípio da Responsabilidade Tripartida.

Atualmente, é muito comum que o bullying seja praticado pela internet. É o chamado 
cyberbullying. Ocorre, por exemplo, quando são usadas redes sociais, e-mails, 
programas etc. para incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de 
criar meios de constrangimento psicossocial para a vítima.

5.PROVA: Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados 
sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes 
da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-
los ou protegê-los.



Vamos diferenciar o castigo físico do tratamento cruel ou degradante, vejamos a dica:

Vamos diferenciar o castigo físico do tratamento cruel ou degradante, vejamos a dica:

Castigo físico é F F (força física)

Tratamento Cruel ou Degradante é R A H (ridiculariza/ameaça/humilha)



Castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força 
física sobre a criança ou o adolescente que resulte em:

a)sofrimento físico; ou

b) lesão;

Tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à 
criança ou ao adolescente que:

a)humilhe; ou

b)ameace gravemente; ou

c) ridicularize.



6. PROVA:Caro aluno, esse artigo foi alterado em 2022 pela Lei Henry Borel- 14.344/2022 e deve ser estudado junto com o artigo 129 ECA.

6. PROVA:Caro aluno, esse artigo foi alterado em 2022 pela Lei Henry Borel- 14.344/2022 
e deve ser estudado junto com o artigo 129 ECA.

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores 
de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, 
tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante 
como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a 
gravidade do caso:

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado;

V - advertência.

VI - garantia de tratamento de saúde especializado à vítima. (2022)



Parágrafo único.As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais.

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho 
Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais.

ART. 18 A  TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE

R A H

Castigo físico F F (força física)

ART. 18-B ENC3= OBRIG 1 + A + G



3. Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer Do art. 53 ao 59

3. Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer Do art. 53 ao 59



1. Art. 6º CF São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

1. Art. 6º CF São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

2. Esse artigo trouxe os direitos da criança e do adolescente enquanto alunos:

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação 
básica. (2019) CRITÉRIO DO GEORREFERENCIAMENTO



Art. 53-A.  É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de 
estabelecimentos congêneres assegurar medidas de conscientização, prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. (PREVENÇÂO).

3.Enquanto o artigo 54 trouxe os deveres do Estado para com a criança e o adolescente: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino; (educação inclusiva)
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde.
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
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